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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.] 15-970

Telefones: (62) 3221.3022 Fax: 3221.3375
Site: www.al.go.leg.br

Ofício nO564-P

Goiânia, 15 de junho de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de lei
nO237, aprovado em sessão realizada no dia 14 de junho do corrente ano, de minha autoria e do
Deputado LINCOLN TEJOTA, que dá denominação ao próprio público que especifica.

Atenciosamente,

http://www.al.go.leg.br


ESTADO DE GOIÁC)
ASSEMBLEIA LE GI~'LATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 237, DE 14 DE JUNHO DE 2016.
LEI N° , DE DE DE 2016.

Dá denominação ao próprio público que
especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica denominada RODOVIA ECOLÓGICA JOSÉ FERRARL a Rodovia
GO-239, no trecho que liga o trevo da GO-164 ao Distrito de São José dos Bandeirantes-GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

•
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GOIÂNIA, QWNTA-FEIRA, 14 DE JULHO DE 2016
ANO 179 - DIÁRIO OFICIAl/GO N° 22.365

Ar!. 3'" As despesas dec0rT8ntes da aplicaçao deste lei eorrerAo ,.

conta da dotaçlto constante do Orçamento-Geral do Estado. nos termos do ar\. 3" da

Lei Complementar rf' 112. de 18 de setbmbrO de 2014.

Art. 4'" Esta l,.efentra em vigor na data de aua publicaÇâo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GoIÁs,

GoiAnia, \1 de flM de 2016. 128" da Rep,ública.

lAARCONI FERREIRA PERlLLO JUNIOR
LlIOnIIrdoMolnViN

LEI N° 19.400, DE 11 DE JULHO DE 2016.

Dá denominaçao ao próprio publico que especffica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

lermos do art. 10 da Cons1ltulçlO Estadual, decreta e eu sanciono a &egulnte LeI:

Art. 1. Fica denominada ROOOvtA ECOLOGICA JOS~ FERMRt a

Rodollla 00-239. no trecho que liga o trevo da GD-164 ao Ol$trilo de SAo José

dos BlIndelrante&-GO.

Art. 20 E&tIi Lei entra em vigor na data de sua pubileaçAO.

PALÁCIO DO GOVERNO DO EST AQO DE GoIÁs, em

Goiânia, 11 de ~ de 2016. 1280 da RepOblica.

M.tJtCOHl FEAREflA PERlU.O JóNlOR
T-vronedeMaltirloaoo-
Vlrl\armoSlllllRochl

LEI N° 19.401, DE 11 DE JULHO DE 2016.

Inclui, no Calendário Clvlco Cu"ullll do E.fado

de Goiás. o evento "Festas e Noivas. de

A.nápolis.

A ASSEMBLE1A lEGiSLAnvA DO ESTADO DE GolAS. nO$

teonos do art. 10 da Constltulçao Estadual, decreta e eu sanciono 11seguinle lei:

Art. 1° fica incluldo. no CalenclArio Civico cunural do Estado de

GolAs. o e\llento "Featn e Noivaa •• realizado. anualmente. na primeira semana do

mft de maio. no Munic1pio de Anépoli&-GO.

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publlcaçao.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, \1 de ~ de 2016. 128° da Republiea.

•••• RCONI FERREIRA PERUO JUNIOR
R~Figu,,"dD"'-"driT,Iqiq.

LEI N° 19.402, DE 11 DE JULHO DE 2016.

O, denominaçlo 80 pr~prio

pUblico que especifica.

A ASSEMBLElA LEGISLAnvA DO ESTADO DE GOiÁS, nos

termos do art. 10da Constitulçao Estadual. decreta e eu sanciono a aeguinte Lei:

Art. 1° Fica denominado ELY DA StLVA BRAZ o Cotégio Estadual

Braslli •• Sul. sitalado • Rua Luiz Jardim. Bam Brasflia Sul. no Munlclpio de

Luzllnla.GO.

Art. 2" Esta Lei entra em vigor RI data de sua publicaçAo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Golànla, 1 \ de rrha de 2016, 128' da República.

IMRCONl FERREIRA PERILLO JUNIOR
RIlqutIFlguejredoAlel •• ndrlTelxei,.
T~clIlMattiMlQomes.

LEI N° 19.403, DE 11 DE JULHO DE 2016.

Dá denominaçao ao pr6prio pClbllco qua especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATlVA DO ESTADO DE GoLAS. nos

termos do art. 10 da Constltulçlo Emadual, doerem e eu sanciono a seguinte Ler.

Art. 1° Fica denominada CLARISMINO LUIZ PEREIRA • Ponte

sobre o Rio Araguaia, conhecida como Ponte do ltaealú, situada no Munlclpjo de

Britlnla-GO. Que Dga06 Estados de Golãs e Mato Grouo através da. Rodovtaa

GC)..324e fvIT-326.

Art. 2° E&ta Lei entra em vigor na data de sua pubncaçAo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS,. em

Goiânia. 11 de ~ de 2016, 128* da República.

MARCONI FERREIRA PERtl.LO JUHIOR:
T..-. de Martlno GomM
\IIlm••. dlI~Roc:n-

fi Diário Oficial'...o; _

DECRETO N° 8.689, DE 12 DE JULHO DE 2016.

Altera o Decreto nO 4.852, de 29 de
dezembro de 1997, Regulamento do
Código Tributario do Estado de Goiás.
RCTE •.

o GOVERNADOR: DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas
atrfbuiçCes e1:lnstituclonais, com fundamento no art, 31, IV, da Constituiçao do
E&taduat, e na alínea'. do inciso I do art. 1° da Lei nO13.453. de 16 de abril de
1999, tendo em vista o que eonata do Processo nO201600013001767,

DECRETA:

Art. 1° O dispositivo adiante enumerado do Decreto nO4.852, de 29
de dezembro de 1997, Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás-
RCTE. passa a vigorar com a seguinte af1eraçâo:

"ANEXO IX

DOS BENEFICIOSFISCAIS
(8rt.87)

Art. 12•..

XII - na &alda interestadual. efetuada por atacadista,- de
medicamento de uso humano e de material hospitalar destinada a
órgAo da admirnstraçao publica direta ou indireta, 'hospltal Ou dlnica
de saúde, desde que a operaçêo Interna na unidade federada de
destino ieja mbutada pelo inposto, o valor equivalente aos
seguintes percentuais, resultante da aplicaçao das fórmulas
constantes das aHneas 'a' e 'b', aplicado sobre o valor da opelllçaO e
obselVado ainda'

a) quando a aquisição pelo atacadista se deu com allQuota ou com
carga tríbutâria correspondente a 7% (sete por cento):

1. 60%xA. 7.2%, para o ano de 2016;

2.40% x A. 4,8%, paf1l o ano de 2017;

3.20% x A. 2,4%, para o ano de 2018;

b) quando a ,aquisiçao pelo atacadista se deu com aliquota 4%
(quatro por cento):

1.60%1 A. 5,4%, para oanode2016;

2. 40% li(A • 4,6%, para o aoo de 2017;

onde: A = atiquota, roJo valor fica limitado a 18%, prevista para
operação Intema na unidade federada de destino;

c) o benefrJo previsto neste inciso aplica-se cumulativamente,
conforme o caso, com os beneficios previstos nos incisos VIII e lVlI
do 8rt. 8" deste Anexo.

!i 4° .

......................•...••.•. .••.•.•..•(NR)'

Art r o crédito outotgado. ora acrescido ao Anexo IX do RClE por
este Decreto, pode ser concedido ao estabelecimento staeadista a partir de
janeiro de 2016 até 8;entrada em vigor deste Decleto, mediante celebraçlo. de
termo de acordo com a 8eaetaria de Estado da Fazenda que poderá deterrmnar
qu. o aproveitamento se dê em parcelas mensais.

Art. 3' Elite Decreto entra em vigor na data de sua publiCaç6o.

PAL~~\~, DO GOVERNb DO ESTADO DE GOIÁS.- em
GoiAnia,l'Z. de r'rv' de201~) 12SOdaRepública.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Ana Carta Abrlo Costa

DECRETO N" 8.690, DE 12 DE JULHO DE 2016.

Mera dispositivos do Regimento Interno do Conselho

Estadual de Direitos Humanos.

o GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no USO de suas

'êltnbul;Oes constitucionais ti legaill e tendo em vista o que consta do Processo n.

2Ofl!l1031aoo1310;

DeCRETA:

Art. 1° Os dispositivos adiante indicados do Regimento Interno

do Conselho Estadual de Direitos Humanos, de que trata o Oea'eto rf 5.044; dé 14

de maio de 1.999, passam a vgorar com 8$ seguintes atteraçOes:

"Art. 1° O Conselho Estadual de Direitos Hurilanoi - CEDIH -.

OrgIO consultivo e normativo, de dellber8çao coletiva, intsg"rant8

da estMura da Secretaria de E51ado da Mulher, do

Oesenvotvrnento Sodal, da Igualdade Racial, doa ..Direitos

Humanos e do Trabalho, com sede administrativa em GoiAnla,

tem por finalidade e atrlbOlçOes:

M.2" ...

111- escolher e encaminhar ao Chefe do Poder Executivo,

através doCa) Secnrtário(a) de Estado da Mu~, do

Oe&envolvimento Social, da Ivualdade Racial, dos Direitos

Humanos e do Trabalho nova entidade, 6rgão ou Podei" 'para

compor o Conselho durante o restante do mandato.

I - o(a) Secretilrio de Estado da Mulher, do Desenvolvimento

Social, da Igualdade RaeiaI, dos Direitos Humanos e do

TllIbalho;

11- ...

d) Controladoria-Genl! do Eatado;

f) 5ealrtarla de Estado de segurança Pública e Adminlstraçao

Penilenciirla;

Art. 5° OCa) secretárto(o) de Estado da Mulher, do

Desenvolvimento Social, da Igualdade RaCial. dos' Direitos

Humanos e do Trabalho ê O(a) presidente nato(a) do Conselho

Estadual de DIreitos Humanos.

Art. 6' Ao(à) Presidente incumbe:

Art. r- 0(8) VlC&-PreskSente será escothldo(8) dentre OS

membros do Conselho, por voto majoritãrio e nomeado pelo

Chefe do Poder Executivo.

Art. 8" Ao(A) Vice-Presidente incumbe:

I - representar o(a) Presidente em suas aus6nclas e

impedimentos, com *5 mesmas prerrogativas • este(a)

conferidas, e suceder-#1e em caso de vl!IcAncia, quando entao

será declarado vagO o cargo de VICe-Presidente. devendo o

mesmo ser preenchido na primeira reunllo subsequente do

Conselho, sempre na fORnado art. 7';

11- assessorar o (aI Presidente em todas as suas atividades e

exercer funções inerentes j Presidência, na hipótese de

deleg&çaO de compelêncil!l;

Art. 16..

!i 2" Aprovada a inclusAo, por maioria de 213 dos membros do

Conselho, &era encaminhada ao Poder Executivo. através doCa)

Secretârio(a) de Estado da Mulher, do Desenvolvimento Social,

da Igualdade Racial , dos Dirtlltos Humanos e do Trabalho.

proposta de alteração do Decreto de crtaçao e estruturaçao do

CEDlH, bem como de retfficaçao do Decreto de aprovaçao do

presente Regimento Interno. para o fim de inclusAo da referida

entidade, brgao ou Poder na composiçD:o do Conselho Estadual

de Direitos Human05.

Art 28 ....

fi 1° O(a) Presidente da Mesa &erá sempre oCa) Presidente do

CEDIH, salvo nos casos de impedimento ou ausência previstos

neste Regimento Intemo .

Art. 36. O Conselho Estadual de Direitos Humanos receberá

apoio técnico e administrativo da Secrataria de Estado

da mulher, do DesenvoMmento SocIal, da Igualdade Racial,

dos Direitos Humanos e do Trabalho, da qual faz parte

integrante: (NR)

Art. 2"' Este Decreto entra em vigor na data de sua pubticaçêo.

PALÁCIO DO GOVERNb 00 ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia,I2 de ~;)}e. de2016,modaRepública.
.j

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

DECRETO N° 8.691, DE 12 DE JULHO DE 2016.

Institui o Comitê intef$9torial de Polltica Estadual para

Migtaçao e Vitimas de TráfICOde Pessoas no Estado de

Goiás.

o GOVERNADOR DO ESTADO DE GOlÁS, no uso de suas

atribuições conslltucionais e Iega~ e tendo em vista o que consta do Processo n.

201610319001324,

DECRETA:

Art. 1° Fica Instltuldo, no Ambito da Secretaria de Estado da

Mulher, do Desenvolvimento Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e

do Trabalho, o Comitll Intersetorial de Politica Estadual para Migração e Vitimas de

Tráfico de Pessoas no Estado de Goifls, 6rgão de deliberação coletiva, com a

fmalidade de elaborar proposta de politica estadual para tais segmentos da

populaçao, definindo objetivos, diretrizes e principias, com vista ao atendimento de

suas necessidades e~peclficas.

Art. 2" O Comitê Intersetorial de Politica Estadual para Migração

e VItimas de Tráfico de Pessoas no Estado de Goiás é composlo por representantes

e seus suplentes dos seguintes 6rglos a serem indicados pelos respectivos

titulares'

I - Secretarias de Estado:

o) da Mulher, do DesenvoMmento Social, da Igualdade

Racial, dos Oireilos Humanos e do Trabalho, que o coordenará;



.al ESTADO DE GOIÁS.,G' ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
'ftYiftr

Goiânia, 14 de julho de 2016.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no Sistema

de protocolo.
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RUBENS BUENO &A~JINHA DA COSTA
IrPa~ ...

Direto~ .£tar
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